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O ambiente alimentar é caracterizado pela disponibilidade, acesso e proximidade de 

estabelecimentos que vendem alimentos para consumo imediato ou em casa, podendo a 

localização dos mesmos interferir na aquisição de alimentos pelas famílias, influenciando, 

principalmente, crianças e adolescentes, levando ao consumo de alimentos com menor ou maior 

grau de processamento, a depender dos produtos que estarão disponíveis, impactando no estado 

nutricional desta população. 

Segundo Glanz et al. (2017) acredita-se que os ambientes sociais e construídos exercem 

influência importante no acesso dos indivíduos a alimentos saudáveis e acessíveis. Corrobando 

com o que Downs e colaboradores (2020) afirmam, visto que consideram o ambiente alimentar 

preocupante no sistema alimentar para implementar intervenções afim de apoiar uma 

alimentação saudável juntamente com a prevenção de doenças crônicas não transmissíveis e 

mudanças climáticas já que são a junção de escolhas dentro das quais os consumidores tomam 

decisões sobre quais alimentos comprar e consumir. 

De acordo com o modelo conceitual desenvolvido por Galvez Espinoza (2017), os 

ambientes alimentares se inter-relacionam de acordo com características distintas: ambiente 

doméstico, ambiente de via pública, ambiente institucional e organizacional, ambiente de 

restaurante e ambiente de abastecimento.  

Os estudos tem demonstrado que crianças e adolescentes que vivem perto de hortifrútis, 

e longe de locais que vendem alimentos não saudáveis têm menor prevalência de obesidade, 

reafirmando a interferência do ambiente alimento no estado nutricional (PERES et al., 2020; 

ASSIS et al., 2019). 

Um fator determinante na caracterização do ambiente alimentar é a situação econômica 

da região. Nos países mais desenvolvidos nota-se uma menor disponibilidade de 

estabelecimentos que vendem alimentos mais frescos e saudáveis em regiões mais vulneráveis, 

e quando estão disponíveis, tendem a apresentar baixa qualidade, influenciando negativamente 

na sua compra e/ou consumo, fazendo com que a compra e o consequente consumo de produtos 

ultraprocessados cresça de maneira vertiginosa (ASSIS et al.,2019). 

Ao passo que percebe-se um aumento da disponibilidade de produtos ultraprocessados, 

vivenciamos uma transição nutricional às avessas, sendo percebida uma piora da situação de 

saúde da população, com um aumento da incidência de doenças crônicas não transmissíveis, 

como diabetes mellitus, obesidade, hipertensão arterial sistêmica, processos degenerativos do 

sistema nervoso central, dentre outras, que estão associadas a piora da qualidade da 

alimentação, sendo identificado que a população está cada vez mais introduzindo na sua rotina 

uma alimentação hipercalórica, baseada em alimentos fontes de gorduras trans e ácidos graxos 
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saturados, além consumo excessivo do açúcar e do sal, aliado a esta situação está o aumento do 

tabagismo e do consumo de bebidas alcoólicas, e a maior inatividade física. 

Onde, uma parcela expressiva da parcela da população ainda é acometida por este mal, 

situação encontrada principalmente nas crianças. A Organização Mundial da Saúde (WHO, 

World Health Organization) estimou que em 2016 existiam quatro vezes mais crianças sofrendo 

de desnutrição crônica do que de sobrepeso ou obesidade em todo o mundo (WHO, 2017), 

afetando, principalmente, populações de países de baixa e média renda, como é o caso do Brasil 

(MASUDA et al., 2016).Contudo, ao presenciar a pandemia do Covid-19, no ano de 2019, após 

nove meses do início, o UNICEF alertou que a situação de crianças e adolescentes foi agravada, 

ou seja,  a insegurança alimentar tornou-se uma preocupação ainda maior. De julho a novembro, 

o percentual de respondentes que declararam que deixaram de comer porque não havia dinheiro 

para comprar mais comida passou de 6% para 13%. Segundo a pesquisa ainda, 8% dos 

entrevistados que moram com pessoas menores de 18 anos declararam que as crianças e os 

adolescentes do domicílio deixaram de comer por falta de dinheiro para comprar alimentos. 

Entre aqueles de classe D e E, a proporção chega a 21% (UNICEF, 2020)  

Segundo o relatório disponibilizado pelo Estado da segurança alimentar e nutricional no 

mundo de 2021, indica que houve progresso em algumas formas de desnutrição, mas o mundo 

não está no caminho para atingir nenhuma meta nutricional global até 2030. A desnutrição 

infantil ainda persiste em uma taxa alarmante - estima-se que 149 milhões de crianças sofreram 

de baixa estatura, 45 milhões foram definhadas e 39 milhões estavam com sobrepeso em 2020. 

O relatório apresenta novas projeções de casos adicionais potenciais de atrofia e definhamento 

infantil devido ao COVID-19. Com base em um cenário conservador, projeta-se que mais 22 

milhões de crianças em países de baixa e média renda serão desnutridas , e outros 40 milhões 

serão desperdiçados entre 2020 e 2030 devido à pandemia (UNICEF, 2021)  

Desta forma, percebe-se que o padrão alimentar que vem sendo adotado pela população 

provavelmente é influenciado pelo ambiente alimentar, situação que possibilita um 

desequilíbrio no perfil de consumo, com o crescimento dos ultraprocessados, em especial pela 

população de mais baixa renda, torna esta situação ainda mais preocupante, devido os 

problemas de saúde decorrentes desta situação (TURNER et al., 2019). 

Em suma, o presente trabalho compreende uma breve revisão da literatura, que discute 

o ambiente alimentar, estado nutricional e consumo alimentar durante a infância, juntamente 

com o artigo original, que teve por objetivo desta dissertação avaliar se existe uma associação 

entre o ambiente alimentar em que as crianças menores de cinco anos de idade que vivem em 
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situação de vulnerabilidade no município de Maceió e o estado nutricional das mesmas, em 

especial o excesso de peso. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 
FRANCELINO, J. M. A.; FLORÊNCIO, T. M. M. T. Ambiente alimentar, estado nutricional 

e consumo alimentar durante a infância. 
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2.1 O ESTADO NUTRICIONAL INFANTIL 

O estado nutricional infantil vivencia um paradoxo devido a transição nutricional, onde 

o sobrepeso e a desnutrição infantil são simultaneamente considerados problemas de saúde 

pública no Brasil e no mundo. Em 2016, foi estimado que 41 milhões de crianças menores de 

cinco anos apresentavam sobrepeso ou obesidade com taxas crescentes em países de baixa e 

média renda, com uma perspectiva que em 2025 haverá cerca de 75 milhões de crianças acima 

do peso (WHO, 2016). 

Esta situação foi potencializada devido as alterações identificadas nos sistemas 

econômicos, alimentares e de saúde, impactando principalmente os mais pobres, percebendo-

se uma exacerbada mudança no estado nutricional infantil. Estimativas da International Food 

Policy Research Institute sugeriram que, por causa da pandemia, mais de 140 milhões de 

pessoas estavam vivendo em extrema pobreza, com menos de R$ 6,00 reais por dia em 2020. 

De acordo com o Programa Mundial de Alimentos, o número de pessoas em países de renda 

baixa/média enfrentando a insegurança alimentar dobrou para 265 milhões no final de 2020 

(HEADEY et al.,2020), sendo que deste total, 7 milhões são crianças menores de 5 anos que 

sofrem com baixo peso ou desnutrição aguda, um aumento de 14%, situação que pode ser 

traduzida em mais de 10.000 mortes infantis adicionais por mês, principalmente na África, ao 

sul do Saara, e na Ásia Meridional (UNICEF, 2021). 

A segurança alimentar da família, como já  esperado, associa-se diretamente com a 

quantidade de alimentos na residência, tendo sido percebido um aumento, mesmo com a 

pandemia, da quantidade de alimentos para as famílias em segurança alimentar (56%), havendo 

uma diminuição dessa quantidade para as famílias em insegurança alimentar (53%) (ADAMS 

et al., 2020).Desta forma, a má nutrição continua persistindo em todas as suas formas, com as 

crianças pagando um preço alto, pois, em 2020 quase 39 milhões estavam acima do peso. 

Adicionalmente, três bilhões de pessoas, incluindo crianças, permaneceram privados de dietas 

nutricionalmente saudáveis, em grande parte devido aos custos excessivos dos alimentos, 

inviabilizando a sua aquisição (ONU, 2021) 

No Brasil, uma em cada três crianças de 5 a 9 anos possui excesso de peso, situação que 

provavelmente está relacionada ao aumento progressivo do consumo de alimentos 

ultraprocessados (alimentos com baixo valor nutricional e ricos em gorduras, sódio e açúcares), 

principalmente na escola e ao redor da residência, fazendo com que a criança esteja inserida em 

um ambiente obesogênico. (UNICEF, 2019). Em Maceió, capital do estado de Alagoas, 

Nordeste do Brasil foi identificado que 25,3% das crianças, com idade de 2 a 9 anos, que vivem 

em situação de vulnerabilidade social e fazem parte de famílias beneficiarias de um programa 
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de transferência de renda apresentam excesso de peso, demonstrando que mesmo quando 

avaliada a população mais pobre, o excesso de peso elevado mostra-se relevante (LUCENA et 

al., 2019). 

Para intervir nesta situação é necessário entender que a obesidade é um problema de 

causas multifatoriais, sendo necessária a utilização de uma variedade de abordagens para 

desenvolver e testar intervenções que possam repercutir positivamente neste cenário. Egger e 

Swinburn (1997) defendem uma abordagem ecológica, conceituando a obesidade como uma 

resposta esperada a uma condição “obesogênica” anormal do meio ambiente. Como a interação 

de fatores ambientais e comportamentos de saúde continuam a emergir como uma ciência, 

existe uma maior necessidade de atenção para o lar, um dos ambientes mais influentes e 

determinantes para o desenvolvimento de comportamentos alimentares e da obesidade em 

crianças, sendo esta, a priori, uma das principais intervenções que repercutirão positivamente 

na melhora do estado nutricional infantil (ROSENKRANZ, DZEWALTOWSKI, 2008) 

Nesta direção, estudo realizado na Itália, com 539 crianças, avaliou os efeitos da 

primeira onda de isolamento social em decorrência da COVID-19 sobre os hábitos alimentares. 

Embora passar todo o tempo em casa pudesse melhorar os hábitos alimentares das crianças, 

uma vez que o acesso a alimentos “não saudáveis” estaria mais restrito, os resultados mostraram 

uma situação oposta, sendo percebido um aumento no consumo da chamada “comida de 

conforto”, estando a alimentação baseada no consumo de chocolate, lanches doces, sorvetes e 

sobremesas, sendo também percebido um aumento do consumo de massas e arroz, além de 

pães, pizzas e produtos de panificação, alimentos esses, ricos em carboidratos (PUJIA et 

al.,2021). Nos Estados Unidos, um outro estudo desenvolvido com 584 pais de crianças 

menores de 5 anos demonstrou que cerca de um terço das famílias aumentaram o consumo de 

salgadinhos de alto teor calórico e sobremesas no domicilio, sendo também, percebido que 

quase metade dos pesquisados também aumentaram o consumo dos alimentos processados não 

perecíveis durante a pandemia (ADAMS et al., 2020). 

A avaliação dos determinantes da obesidade infantil também evoluiu nos últimos anos, 

passando de um foco no nível individual para o nível ambiental, ampliando o seu espectro. O 

relatório da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (Food and 

Agriculture Organization - FAO) sobre O Estado da Segurança Alimentar e da Nutrição no 

Mundo (2019) alertava para o aumento da obesidade, que passou de 19,9%, em 2012, para 

22,3% em 2016. Os dados ainda revelam que há no Brasil uma forte correlação entre 

insegurança alimentar e obesidade. Os motivos para esse aumento da obesidade estão 

relacionados ao fato de que os alimentos saudáveis se tornaram mais caros, quando comparados 
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aos produtos ultraprocessados, sendo identificado que este tipo de produto se torna mais 

acessível para a população de baixa renda (FAO, 2019). 

Esta situação implica diretamente na exposição das crianças a diversos alimentos, nos 

mais diferentes ambientes, como a casa, a escola e as próprias configurações da comunidade. 

Em particular, para crianças mais jovens o ambiente doméstico e portanto, no qual os pais estão 

inseridos, pode ser considerado crucial para determinar o peso das crianças, pois os pais são 

considerados os seus guardiões, determinando quais alimentos estão disponíveis em casa 

(GERARDS; KREMERS, 2015). 

Assim como o excesso de peso, a desnutrição também continua afetando fortemente 

crianças, principalmente menores de 5 anos. A mesma pode ser definida como a deficiência ou 

desequilíbrio na ingestão de nutrientes por uma pessoa, afetando o seu peso, além do 

crescimento e desenvolvimento, estando fortemente associada a casos de morbimortalidade, 

especialmente nos países emergentes. Estima-se que aproximadamente 50% do total de mortes 

entre crianças menores de 5 anos em todo o mundo são atribuíveis a desnutrição (KHAING et 

al.,2019). Adicionalmente, a desnutrição também influencia no crescimento e desenvolvimento 

econômico dos países, devido a provável diminuição da produtividade de adultos que 

apresentaram quadro de desnutrição durante a infância (KHAING et al.,2019). 

A desnutrição é um fenótipo complexo que se manifesta ao longo da vida de diferentes 

maneiras. Na sua forma mais simples a antropometria é usada para categorizar os casos de baixo 

peso ao nascer, nanismo (baixa estatura para a idade) ou perda de peso (baixo peso para a idade). 

Adicionalmente, as deficiências de micronutrientes, que podem ser avaliadas por meio de sinais 

físicos e de forma mais precisa por meio da avaliação bioquímica, mostra-se prevalente em 

todas as fases da vida (HARIKA R et al.,2017). 

A maioria dos países independente do seu desenvolvimento econômico, experimenta 

múltiplas formas de desnutrição, como é o caso das deficiências nutricionais, baixo peso e baixa 

estatura, que também podem estar associadas a presença de sobrepeso, obesidade e doenças  

crônicas não transmissíveis relacionadas à dieta (DCNT), nestas situações define-se a presença 

da dupla carga de (DES)nutrição (DCN), que é observada em todos os seguimentos de estudo, 

comunidades, lares e indivíduos (POPKIN et al., 2020). 

A forma mais grave de desnutrição na infância, que implica de maneira mais evidente 

no desenvolvimento do indivíduo até a vida adulta está relacionada ao déficit estatural, 

despertando preocupação as últimas estimativas globais e regionais divulgadas em 2020 em 

conjunto pela UNICEF, Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Banco Mundial (Joint Child 

Malnutrition Estimates) onde a situação nutricional de crianças menores de cinco anos 
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apresenta um quadro grave em todo mundo: sendo 149,2% milhões de crianças (22% do total 

de crianças) sofrendo de desnutrição crônica e 45,4 milhões de desnutrição aguda (6,7%), 

porém desnutrição crônica vem diminuindo constantemente desde 2000 (de 33,1% para 22%), 

mas o progresso é lento, e a desnutrição aguda persiste com valores preocupantes (6,7%).  

No contexto mundial, países como Ásia e África possuem a maior parcela de todas as 

formas de desnutrição, em todas as fases do ciclo da vida. Ambos os países são responsáveis 

por aproximadamente 9 em cada 10 crianças com déficit de crescimento (ONU, 2019). Situação 

ainda mais alarmante é a vivenciada pela Etiópia, país africano, que apresenta elevada 

prevalência de desnutrição aguda e baixa estatura, associada a uma situação precária dos 

serviços de saúde e baixa renda da população (MOSADEGHRAD et al., 2019). 

No Brasil, a proporção de crianças em situação de desnutrição vivenciou uma 

estabilidade quando analisados os anos 2015 a 2020 segundo dados do Ministério da Saúde 

(MS)/Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (Datasus)/Sistema de 

Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan), onde 12,5% (2015), 12.,8% (2016), 13% (2017), 

13,1% (2018), 13,4 (2019) e 13% (2020) apresentaram desnutrição, ou seja, 490.372 mil 

crianças menores de 5 anos apresentaram baixa estatura para idade  e 162.809 mil crianças 

apresentaram baixo peso para idade no ano de 2020. Mostrando que durante o período de 5 anos 

nada mudou no cenário do país para melhoria da qualidade de vida das crianças brasileiras. 

Por outro lado, nos últimos anos tem-se observado um elevado consumo de produtos 

ultraprocessados, situação que tem auxiliado no aumento da prevalência de sobrepeso e 

obesidade, principalmente em crianças.  

Na região do nordeste do Brasil, local onde verifica-se elevada situação de 

vulnerabilidade social, percebe-se que o excesso de peso se apresenta com elevada prevalência. 

No Estado de Alagoas, por exemplo, foi identificado que, quando comparados os anos de 1992 

e 2015, houve um aumento de 115,9% na prevalência de excesso de peso, passando de 6,9 para 

14,9% de crianças menores de cinco anos com excesso de peso, demonstrando que, mesmo em 

regiões de renda mais baixa, a prevalência de excesso de peso é significante. (FERREIRA et 

al., 2020). 

No entanto, tanto as crianças com excesso de peso quanto as que possuem desnutrição 

podem apresentar deficiência de micronutrientes. Nesta direção, a deficiência de ferro é a que 

se mostra mais prevalente na população, em todo o mundo, estimando-se que 43% das crianças 

menores de cinco anos têm anemia, em maior proporção a decorrente da deficiência de ferro, 

estimada em pelo menos, 50% dos casos. Também é observado nos países de baixa e média 

renda que 29% das crianças também apresentam deficiência de vitamina A e em todo o mundo, 
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30% das crianças em idade escolar têm ingestão insuficiente de iodo, e 17% são deficientes em 

zinco (TAM et al., 2020). 

As deficiências de micronutrientes estão associadas a efeitos indesejáveis de curto, 

médio e longo prazo, interferindo no processo de crescimento e desenvolvimento cognitivo, 

além de levar a um aumento da suscetibilidade a infecções, maior morbidade e mortalidade. 

Como exemplo, a anemia por deficiência de ferro, além da deficiência de iodo, durante a 

primeira infância, tem sido associadas a um desenvolvimento motor deficiente e defeitos 

cognitivos irreversíveis, que prejudicam o aprendizado e diminuem o sucesso educacional. A 

deficiência de vitamina A aumenta o risco de cegueira em crianças e morte por doenças comuns, 

como diarreia e sarampo. Além disso, a deficiência de zinco tem sido associada ao crescimento 

prejudicado e função imunológica deprimida, resultando em retardo de crescimento e aumento 

de infecções mais graves (TAM et al., 2020). 

Diante do exposto, é importante, e necessário ressaltar, que a recente preocupação que 

vem sendo dada ao aumento da prevalência de obesidade, junto com a subnutrição, devem ser 

associadas a preocupação com o ambiente em que essas crianças estão inseridas, bem como os 

alimentos que são fornecidos de acordo com as escolhas feitas pelos pais sofrendo influência 

do custo, exposição e acesso. 

 

2.2 AMBIENTE ALIMENTAR 

A avaliação do ambiente alimentar vem ganhando cada vez mais destaque em países de 

baixa e média renda (PBMR), pois os formuladores de políticas que buscam enfrentar a 

insegurança alimentar e nutricional global, além da dupla carga de má nutrição, estão cada vez 

mais voltados para o papel que os ambientes alimentares desempenham na definição de dietas, 

nutrição e saúde nessas localidades (TURNER et al, 2019) 

O ambiente alimentar é definido como a interface do consumidor com o sistema 

alimentar que abrange a disponibilidade, acessibilidade, conveniência e desejo dos alimentos 

(DOWNS, et al 2020). Podendo a localização desses estabelecimentos influenciar na aquisição 

de alimentos pelas famílias, interferindo principalmente na qualidade do consumo alimentar de 

crianças e adolescentes a depender dos produtos que estarão disponíveis, isto é, situação que 

pode impactar no estado nutricional desta população. Os estudos tem demonstrado que crianças 

e adolescentes que vivem perto de hortifrútis, e longe de locais que vendem alimentos não 

saudáveis têm menor prevalência de obesidade, reafirmando a interferência do ambiente no 

estado nutricional  (PERES et al., 2020; ASSIS et al., 2019).  
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De acordo com o modelo conceitual desenvolvido por Galvez et al. (2017), os ambientes 

alimentares se inter-relacionam de acordo com características distintas: ambiente doméstico, 

ambiente de via pública, ambiente institucional e organizacional, ambiente de restaurante e 

ambiente de abastecimento.  

Ambiente alimentar doméstico constitui o primeiro espaço de socialização onde grande 

parte das preferências e tradições alimentares são definidas, sinalizadas, transmitidas e 

reproduzidas. Já o ambiente de via pública refere-se à venda de alimentos nas ruas e meio de 

transportes, destacando-se pela presença de alimentos que podem ser consumidos na hora ou 

que requerem preparo mínimo para o consumo. Quando se trata do ambiente institucional, se 

refere ao local onde os alimentos são vendidos ou fornecidos a trabalhadores, estudantes ou 

outros membros que trabalham em instituições e organizações (GALVEZ et al.,2017). 

Diferente do institucional, o ambiente de restaurante se refere ao comer fora de casa; 

incluindo comer em restaurantes, lojas do tipo fast food, bares, hotéis, meios de transporte, 

como aviões, barcos, dentre outros, bem como o comer em casa de familiares e amigos. Já o 

ambiente de abastecimento, sua principal característica é a distribuição espacial das fontes de 

aquisição de alimentos, como supermercados, armazéns, feiras, dentre outros, estando esses 

espaços relacionados a acessibilidade que a população tem aos mesmos, além do tempo de 

viagem até eles e o horário de funcionamento, situações que sempre devem ser consideradas no 

momento da sua avaliação (GALVEZ et al.,2017). 

Um trabalho conceitual feito por Turner et al (2018) buscou definir os domínios do 

ambiente alimentar externo e pessoal aplicáveis a ambientes globais. O domínio externo 

apresenta dimensões exógenas, como disponibilidade de alimentos, preços, fornecedores e 

propriedades do produto, marketing e regulamentação, enquanto o domínio pessoal consiste em 

dimensões de nível individual, incluindo acessibilidade alimentar, acessibilidade, conveniência 

e desejo. Downs et al (2020) afirmam que o ambiente alimentar é um lugar crítico no sistema 

alimentar para implementar intervenções a fim de apoiar dietas sustentáveis e enfrentar a 

sindemia global de obesidade e desnutrição, pois o ambiente alimentar contém o escopo total 

de opções dentre as quais os consumidores tomam decisões sobre quais alimentos vão adquirir 

e consumir. 

Estudos têm mostrado que reduções de preços, realização de promoções e oferta de 

alimentos saudáveis perto da entrada da loja e nas caixas registradoras, além da maior variedade 

de produtos, existência de degustações e ofertas de amostras grátis têm sido estratégias positivas 

para aumentar a aquisição de alimentos considerados saudáveis, como frutas e verduras em 

supermercados, sendo estas mudanças que podem ser consideradas positivas para a modificação 
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dos hábitos e escolhas alimentares da população, e que estão diretamente relacionadas com o 

ambiente alimentar em que o indivíduo está inserido (BORGES; GABE; JAIME, 2021). 

Um fator que pode ser determinante na caracterização do ambiente alimentar é a 

situação econômica da região. Mesmo em países mais desenvolvidos nota-se que nas regiões 

mais vulneráveis existe uma menor disponibilidade de estabelecimentos que vendem alimentos 

mais frescos e saudáveis, e quando estão disponíveis, tendem a apresentar baixa qualidade, 

influenciando negativamente na sua compra e/ou consumo (ASSIS et al.,2019). Entretanto, vale 

destacar que a maioria dos estudos que investigaram a relação entre o consumo de alimentos e 

o ambiente em que a população estava inserida ocorreu nesses países, onde os fatores sociais, 

culturais e ambientais diferem da realidade presenciada em países menos desenvolvidos (ASSIS 

et al.,2019; KAMPHUIS et al., 2006; WALKER; KEANE; BURKE, 2010) 

Dentro da caracterização do ambiente alimentar encontram-se os desertos alimentares 

que são definidos como espaços nos quais indivíduos ou grupos populacionais não possuem 

acesso a alimentos nutritivos em áreas socialmente desfavorecidas. De forma inversa, um oásis 

alimentar é "um lugar onde práticas inovadoras e autossustentáveis são desenvolvidas para 

capacitar habitantes de desertos alimentares a ter melhor acesso a uma alimentação saudável”. 

Esta definição parece razoável, mas perde um importante componente, o status 

socioeconômico. Em oásis de comida, os residentes só têm um maior acesso a lojas que ofertam 

alimentos saudáveis, como supermercados, mercearias, mercados de agricultores e até mesmo 

hortas comunitárias, se possuírem o poder de compra para adquiri-los. Desta forma, a priori, 

os oásis de alimentos podem ser definidos como áreas onde os residentes tem um amplo acesso 

a alimentos saudáveis e encontram-se localizadas de forma mais prevalente em áreas 

socialmente privilegiadas. Atualmente, transformar desertos alimentares em oásis de alimentos 

tornou-se o objetivo principal para algumas organizações e agências de saúde que visam a 

promoção da saúde e do bem estar da população (JIN; LU, 2021) 

Por outro lado, o aumento importante na disponibilidade de estabelecimentos que 

vendem alimentos para consumo imediato nas regiões mais vulneráveis, como locais do tipo 

fast food, com um incremento ainda maior nas localidades onde residem elevado número de 

crianças e adolescentes, situação que pode refletir de forma negativa na qualidade da 

alimentação, ocasionando o ganho de peso excessivo, e o desenvolvimento precoce de doenças 

crônicas não transmissíveis. Entretanto, grande parte desses estudos apenas caracterizam o 

ambiente alimentar da região, sem avaliar o consumo alimentar e o estado nutricional da 

população (CORREA et al., 2017; CETATEANU; JONES, 2014; PITTS et al., 2015) 
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Desta forma, percebe-se que a avaliação do ambiente nutricional é uma ferramenta 

importante para identificar os possíveis fatores que estão influenciando na mudança do estado 

nutricional da população, e no maior desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis. 

 

2.3 O AMBIENTE ALIMENTAR NO MUNDO 

O ambiente alimentar integra o ambiente físico, econômico, político e sociocultural 

coletivo, que oferece oportunidades e condições que influenciam as escolhas alimentares, 

impactando no estado nutricional (PERES et al, 2020). Pode ainda se referir a ambientes de 

nível macro ou comunitário, tendo como características o tipo, a densidade, a localização e a 

proximidade de estabelecimentos da residência do consumidor final, além de levar em 

consideração as opções de alimentos disponíveis, o preço, a qualidade e a presença de 

promoções (LEITE et al, 2016). 

Nesse contexto, percebe-se que o ambiente em que o indivíduo está inserido pode 

favorecer o desenvolvimento de mudanças no seu comportamento alimentar, influenciando 

tanto o consumo de alimentos saudáveis como não saudáveis (MENDONÇA et al, 2019) 

Estudo desenvolvido por Tao et al. (2020) indicaram que os padrões alimentares 

mundiais mudaram devido ao aumento do hábito de Comer Fora De Casa (CFDC) nas últimas 

décadas. O CFDC já faz parte do estilo de vida da população nos países mais desenvolvidos, 

sendo identificado que a fração de famílias que almoçam fora de casa, por exemplo, pelo menos 

três vezes por semana foi de 17,7% na Polônia, 21,3% na Itália, 20,9% na Bélgica, e 23,1% na 

Dinamarca, 25% na Coréia. Desperta atenção os números encontrados na Alemanha e nos 

Estados Unidos (EUA), 40% e 34%, respectivamente. Estes dados podem ser explicados pelo 

aumento da oferta de serviços que fornecem alimentos prontos para o consumo, com destaque 

para os dados da Coréia, que cresceu sete vezes entre 1986 e 2012, situação que pode afetar 

drasticamente o perfil do ambiente nutricional em que a população está inserida (TAO et al, 

2020). 

No entanto, quando avaliadas as práticas alimentares de indivíduos residentes em 

regiões mais pobres de países do continente africano, Gana e Quênia, foi visto que 89,9% e 

55,9% dos entrevistados, respectivamente, possuíam uma alimentação com base em alimentos 

não saudáveis, como biscoitos, frituras e doces, demonstrando que a alimentação dos mais 

pobres vem se baseando no consumo de alimentos processados, provavelmente pela maior 

oferta e apelo para compra, situações identificadas em regiões de maior vulnerabilidade social, 

fazendo com que o estado nutricional da população seja modificado (HOLDSWORTH et al. 

2020) 
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No Brasil, os números apresentados pelo SISVAN (2021) também são preocupantes 

quando falamos sobre a qualidade do alimento que é consumido, pois a quantidade de crianças 

que ingerem alimentos ultraprocessados (85%) é superior à quantidade que consomem frutas 

(77%) e verduras (66%), por exemplo. Esses indicadores se mantiveram estáveis nos últimos 

anos, ou seja, a ingestão de biscoitos, macarrão instantâneo e bebidas açucaradas, por exemplo, 

vem sendo, ano após ano, sempre maior que a de alimentos naturais. 

Ainda sobre avaliação da população brasileira, verificando a análise dos dados sobre 

compra de alimentos para consumo doméstico e individual pela população, com base na 

Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) 2017-2018, a qual demostrou um alto consumo fora do 

domicilio de alimentos ultra processados como salgados fritos, sorvetes, chips, bolos e 

refrigerantes em relação ao consumo total. Esta situação pode ser explicada pelo perfil do 

ambiente alimentar que vem sendo percebido com o passar dos anos, com a oferta cada vez 

maior de produtos prontos para consumo, além da intensificação da propaganda pela mídia. 

(CANELLA et al, 2018). Muitos fatores individuais estão envolvidos na ingestão alimentar, 

incluindo escolha pessoal, estado de saúde e renda, mas o ambiente externo tem sido 

considerado como um fator importante para a sua modulação, percebendo-se que a exposição 

a um ambiente alimentar limitado, do ponto de vista da variedade de alimentos ofertados, pode 

levar o indivíduo a adquirir fatores de risco associados a dieta, comprometendo de forma 

considerável a sua saúde (TURNER et al.,2021) 

Esses ambientes alimentares comunitários presentes no Brasil, comumente frequentados 

pelas crianças e seus cuidadores, como supermercados e restaurantes, estão repletos de 

alimentos altamente palatáveis, ricos em energia e pobre em nutrientes, itens que se opõem às 

recomendações apresentadas pelo guia alimentar para a população brasileira (BEZERRA et al., 

2017). Foi visto que nas capitais brasileiras a contribuição de produtos prontos para consumo 

na energia total da dieta passou de 20,3% para 32,1% nas últimas três décadas, nos agregados 

familiares localizados em regiões metropolitanas.  (BEZERRA et al., 2017) 

Esta situação é reflexo do perfil já descrito em países de renda mais alta, onde a oferta 

de produtos alimentícios ultraprocessados é predominante, como já foi descrito em estudos 

realizados no Reino Unido e no Canadá, os quais mostraram que 63,4% e 61,7% da energia da 

dieta, respectivamente, vieram de produtos prontos para consumo (MARTINS et al., 2013) 

Entre 1999 e 2012, as vendas de alimentos processados e ultraprocessados no México 

aumentaram, aproximadamente, 10% ao ano, indo de encontro com a maior disponibilidade 

destes produtos. Como reflexo, quase um quarto de toda energia consumida entre os mexicanos 

foi proveniente desses tipos de alimentos. O México possui um dos maiores consumos per 
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capita de alimentos ricos em energia no mundo, podendo esse indicador estar sendo atribuído 

ao ambiente alimentar do país (PONCE et al., 2019). 

Ainda nesta direção, alguns estudos, a maioria dos quais realizados em países como 

EUA, Reino Unido e Austrália, mostraram que a ingestão de alimentos é influenciada pelo 

ambiente nutricional próximo a residência das pessoas (FAO, 2016). Em uma revisão 

sistemática desenvolvida por Kamphuis et al. (2006), que buscou investigar os determinantes 

ambientais relacionados com o consumo de frutas e vegetais por adultos, encontrou que a 

disponibilidade local de alimentos saudáveis parece exercer influência positiva no perfil de 

consumo da população. 

Em uma outra revisão sistemática, foi visto que o maior acesso a supermercados não 

estava associado com o consumo de frutas e legumes. Além disso, não foi encontrada 

associação consistente entre a disponibilidade de frutas e vegetais e seu consumo. Essas 

inconsistências podem ser atribuídas aos desafios metodológicos impostos pela complexidade 

do estudo do ambiente nutricional, incluindo diferenças na definição de bairros e lojas de 

alimentos e em abordagens usado para medir as características ambientais. Somados ao fato de 

que determinantes ambientais podem diferir entre regiões de acordo com diferenças sociais, 

culturais e econômicas, que influenciam a dinâmica da compra e consumo de alimentos 

(CURION et al, 2020). 

Contudo, como já foi discutido anteriormente, não existe um padrão único de influência 

do ambiente alimentar no perfil de consumo da população, pois existem inúmeras variáveis que 

estão associadas a esta situação. Duran et al. (2015), em estudo realizado no Brasil, identificou 

que uma maior densidade de supermercados e mercados de produtos frescos no bairro foram 

associados ao consumo regular de alimentos in natura e minimamente processados, 

principalmente por indivíduos de baixa renda. 

Por outro lado, a exposição diária a fast food, drive-thrus, sinalização promocional, 

publicidade de rua e materiais de embalagem comercializados para crianças e jovens, 

normalizando alimentos e bebidas não saudáveis, podem induzir ao seu maior consumo. 

Percebe-se que os varejistas de alimentos não saudáveis apresentam exposições repetidas desses 

produtos, como uma forma de “geomarketing”, principalmente em locais próximos a regiões 

onde as crianças realizam suas atividades, sendo esta situação identificada fortemente em 

regiões de mais baixa renda, em todo o mundo (BROWN et al., 2021). 

Por "geomarketing" entende-se o marketing que medeia geograficamente, 

espacialmente e/ou temporalmente, a oferta de varejo e a demanda do consumidor, garantindo 

que os bens e serviços sejam apresentados e presentes no local, hora e lugar mais propensos a 
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influenciar as decisões de compra. Expositores de lojas e logotipos de restaurantes exploram 

técnicas semelhantes ao marketing para crianças por meio da mídia, usando designs 

extravagantes, formas coloridas e fontes de personagens de desenho animado (BROWN et 

al.,2021)  

Sempre que se discute a influência do ambiente alimentar, independente do país, sabe-

se que as crianças e adolescentes tem maior probabilidade de serem afetados pelas 

características encontradas, quando comparados aos adultos, sendo necessário propiciar a 

exposição desse grupo populacional a um ambiente que facilite o desenvolvimento de uma 

alimentação mais saudável, favorecendo a criação de hábitos alimentares mais adequados, com 

o intuito de gerar um fator de proteção para o desenvolvimento de sobrepeso e obesidade 

(YANG et al, 2020). 

Percebe-se que mudanças na dieta, como o aumento no consumo de fast food, associado 

a transição nutricional vivenciada, afetam todos os grupos populacionais (desde crianças até  

adultos) independente da situação econômica (CONGDON et al, 2019), pois quando avaliado 

o consumo alimentar, principalmente em populações de baixa renda, percebe-se uma maior 

preferência pelos ultraprocessados, justamente por estarem mais disponíveis para compra e 

consumo, além de apresentar um custo mais reduzido, maior prazo de validade e alta 

palatabilidade (FISBERG et al., 2016). 

Diante do exposto, percebe-se a necessidade de favorecer a exposição da população, 

principalmente dos mais jovens, a um ambiente nutricional que facilite o acesso a escolhas de 

alimentares saudáveis, sempre levando em consideração as características de cada localidade. 

 

2.4 INFLUÊNCIA DO AMBIENTE ALIMENTAR NO PADRÃO DE CONSUMO 

ALIMENTAR E NO ESTADO NUTRICIONAL INFANTIL 

O sistema alimentar contemporâneo e o ambiente nutricional interferem negativamente 

para que a população possa ter uma alimentação saudável, também favorecendo o ganho 

excessivo de peso (MOURA; WITZE, 2020). Esta situação é verificada desde a introdução 

alimentar das crianças, sendo essa fase de extrema importância para a criação e o 

desenvolvimento de preferências e hábitos alimentares saudáveis (MALLAN et al, 2018). À 

medida que a criança cresce e se desenvolve, a exposição e a fácil disponibilidade a alimentos 

pouco saudáveis e ricos em energia e açúcar, despertam preocupação em relação as escolhas 

que serão feitas pelo público infantil (MEARS; BRINDLEY; JORGENSEN, 2020) 

Foi identificado que o comportamento alimentar e o desenvolvimento de obesidade e 

doenças crônicas estão relacionados a uma série de influencias sociais e ambientais complexas, 
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que se estendem além da noção de escolhas individuais. (LEITE et al, 2016). Desta forma, a 

obesidade infantil traz consigo uma preocupação ainda maior, pois denota uma grande 

complicação no seu tratamento, tanto que é considerado um problema de saúde pública 

discutido mundialmente, pois hoje afeta mais de 40 milhões de crianças em todo o mundo 

(MEARS; BRINDLEY; JORGENSEN, 2020). 

Quando analisado dados entre os anos de 1975 e 2016, o índice de massa muscular 

(IMC) médio padronizado por idade global aumentou 0,32 e 0,40kg/m2 por década, em crianças 

do sexo feminino e masculino, respectivamente (YANG et al, 2020). Estes dados, 

provavelmente, são frutos principalmente das preferencias alimentares, que são influenciadas 

por aspectos culturais e sociais, além de estratégias de marketing, que incluem anúncios na 

televisão, internet e em jogos. Desta forma, deve-se aproveitar momentos tanto em casa, quanto 

na escola, para o desenvolvimento de estratégias que promovam um maior apelo para o 

consumo de alimentos e bebidas mais saudáveis, incentivando a criança a não se deixar levar 

pelo que, muitas vezes, está disponível para compra na sua vizinhança.  (FISBERG et al, 2016). 

No entanto, Leite et al. (2016) perceberam que apenas aumentar as opções saudáveis no 

ambiente alimentar do bairro não garantiriam necessariamente sua compra e seu consumo, 

principalmente nos grupos populacionais de renda mais baixa, pois o consumo alimentar das 

crianças é especialmente influenciado pelo que está disponível em casa, sendo os pais os 

exemplos mais próximos para a formação dos hábitos desde a primeira infância (CHEN; 

JAENICKE; VOLPE, 2018). 

Assim, o exemplo dos pais podem ser um fator de proteção, como também um fator de 

risco para a criança, visto que, os pais não devem limitar o ambiente nutricional da criança ao 

que está externo a residência. Desta forma, o desenvolvimento da obesidade infantil pode, 

muitas vezes, estar relacionada ao ambiente que os pais estão expondo a criança, sendo de 

extrema importância a modificação do comportamento alimentar de toda a família, com o 

intuito de preservar a saúde da criança (MOURA; WITZE, 2020). 

Práticas parentais alimentares são, portanto, comportamentos destinados a influenciar a 

ingestão alimentar das crianças. Outra distinção pode ser feita entre práticas parentais e estilos 

de alimentação. Os estilos de alimentação referem-se às maneiras pelas quais os pais interagem 

com seus filhos em relação à alimentação, enquanto as práticas parentais são comportamentos 

ou estratégias específicas para cada situação, para administrar quanto, quando e o que os filhos 

comem para cada tipo de comportamento alimentar (GERARDS; KREMER, 2015) 

Uma revisão sistemática da literatura investigando o papel das práticas de alimentação 

dos filhos e dos pais feita por KHANDPUR et al (2014) descobriram que os pais se consideram 
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responsáveis por alimentar os filhos e ajudar no preparo das refeições. Além disso, afirmaram 

que os pais se preocupavam mais em fazer os filhos comerem do que com os alimentos 

consumidos especificamente. E ainda, em comparação com as mães, os pais eram mais 

propensos a pressionar os filhos a comer ou restringir os alimentos por razões relacionadas ao 

peso, e eram menos propensos a colocar limites nos lanches ou para garantir o consumo de uma 

variedade de alimentos e o acesso diário a frutas e vegetais. 

Nesta direção, se o ambiente em que a criança estiver inserida proporcionar uma maior 

oferta de alimentos mais naturais, o consumo destes, teoricamente, tende a aumentar, e o preço 

diminui, devido ao aumento da oferta e consequente procura. Sendo o maior consumo de frutas 

e vegetais associado ao aumento da saciedade, podendo desempenhar um papel importante na 

prevenção do sobrepeso e obesidade.  (SCAGLIONI et al.,2018). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) destaca a necessidade de iniciativas que 

favoreçam o maior acesso da população a frutas e legumes, principalmente nas regiões mais 

vulneráveis, mudando a característica do ambiente nutricional estimulando o consumo, e 

auxiliando na saúde da população, pois percebe-se a priori que a maior disponibilidade de 

frutas, legumes e verduras na vizinhança está associada a hábitos alimentares mais saudáveis. 

(YANG et al., 2019). 

Pois, a exposição das crianças a um ambiente nutricional que proporcione um maior 

consumo de alimentos in natura pode influenciar diretamente no seu padrão alimentar, mudando 

a atual situação, na qual a população está exposta de um ambiente obesogênico, 

comprometendo a qualidade da alimentação, e ameaçando a saúde, devido ao rápido ganho de 

peso acompanhado do aumento da prevalência de doenças crônicas não transmissíveis 

principalmente nos mais jovens (WILLETT et al., 2019).  

Entretanto, mesmo com a população infantil exposta a um ambiente que facilita o acesso 

a produtos de baixa qualidade nutricional, os ultraprocessados que, a priori, favorece o 

desenvolvimento da obesidade, ainda se percebe uma elevada prevalência de desnutrição 

infantil, principalmente em regiões mais vulneráveis, podendo esta situação se manifestar de 

diferentes formas ao longo da vida, por meio das deficiências de micronutrientes, baixo peso 

e/ou baixa estatura (WELLS et al., 2020). 

Mesmo sendo percebido que o estado nutricional de crianças não está necessariamente 

relacionado com o status econômico, percebe-se que a qualidade da alimentação pode ser 

fortemente afetada, principalmente quando avaliado o ambiente nutricional. Nos bairros mais 

pobres ou socialmente vulneráveis, verifica-se uma forte tendência a existir um menor número 

de estabelecimentos que vendem alimentos saudáveis, e que apresentam preços mais acessíveis, 
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quando comparados a regiões com maior poder aquisitivo (LEITE et al, 2019). A 

disponibilidade limitada de alimentos afeta desproporcionalmente a população de baixa renda, 

expondo esses indivíduos a um risco maior de desenvolver doenças relacionadas ao consumo 

alimentar, como obesidade, câncer, doenças cardiovasculares, diabetes tipo 2, em comparação 

com residentes de comunidades de alta renda. (LEITE et al, 2019) 

Esta situação pode ser explicada devido a bairros com maior vulnerabilidade social não 

serem atraentes para estabelecimentos comerciais mais sofisticados, com ampla oferta de 

alimentos, devido aos maiores índices de violência, infraestrutura urbana precária e menor 

poder de compra do consumidor (LEITE et al, 2019). Porém, as colocações de novos 

supermercados de grandes redes de varejo em comunidades carentes demostraram uma 

tendência de melhora, proporcionando maior acessibilidade a mais alimentos, podendo 

favorecer o aumento na ingestão de frutas e vegetais, devido a maior disponibilidade de 

alimentos saudáveis (DUNAWAY et al, 2017). 

Essa mudança no perfil de investimento das grandes redes de supermercados pode 

auxiliar a minimização dos desertos alimentares, que ainda são frequentemente identificados 

nos grandes centros urbanos, caracterizados como áreas com acesso reduzido a frutas frescas, 

vegetais e outros alimentos integrais. Contudo, associado a essa mudança, deve ocorrer o 

empenho dos diferentes setores da administração pública, fomentando junto ao setor que 

comercializa alimentos um incentivando a oferta de alimentos mais saudáveis, situação que 

impactará na mudança do ambiente nutricional, principalmente de regiões mais vulneráveis, no 

padrão de consumo alimentar da população, e na prevenção, principalmente, do 

desenvolvimento de sobrepeso e obesidade (CONGDON, 2019). 

Dentro do exposto fica evidente que políticas públicas devem ser direcionadas para 

população moradoras de áreas de vulnerabilidade social, principalmente para os mais jovens 

visando a proteção contra doenças crônicas não transmissíveis a longo prazo. 
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pretendemos submeter: Childhood Obesity (Classificação A2, segundo os critérios do sistema 

Qualis da CAPES/Área de Nutrição). 
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Resumo 

O ambiente alimentar da região onde a criança vive tem sido cada vez mais relacionado com o 

estado nutricional infantil. Com isso, o objetivo desse trabalho foi identificar se o excesso de 

peso de crianças residentes em área de vulnerabilidade social está relacionado ao ambiente 

alimentar em que as mesmas estão inseridas. Estudo transversal realizado com 649 crianças 

menores de 5 anos moradoras de aglomerados subnormais do Município de Maceió, Alagoas, 

Brasil, com análise de 624 estabelecimentos. A maioria dos estabelecimentos tinham venda 

prioritária de produtos ultraprocessados (68.6%), situação que se assemelha a percepção do 

ambiente pelas mães das crianças, sendo identificado que 58.4% perceberam o ambiente 

alimentar da sua vizinhança como sendo menos saudável. Do total de estabelecimentos 

estudados, 75.0% disponibilizavam balas e biscoito recheado de chocolate nos caixas, e 

somente 28.2% possuíam a seção de FLV na entrada da loja ao contrário da exposição de 

guloseimas no caixa que chegava a 63,1%. O excesso de peso foi encontrado em uma elevada 

prevalência (19.8%) nas crianças estudadas, situação que desperta atenção por conta do elevado 

acesso aos alimentos ultraprocessados, situação agravada pelo fato de 47.0% das famílias 

estarem vivendo abaixo da linha da pobreza. O maior número de ultraprocessados e bebidas 

adoçadas nos estabelecimentos atou como fator de risco para o excesso de peso, enquanto o 

estabelecimento não ter salgadinho de milho, guloseimas e biscoito disponíveis para venda nos 

caixas foi um fator protetivo. Destacamos como ponto forte o potencial para reforçar a 

importância dos determinantes ambientais no contexto do excesso de peso infantil, em especial 

na população que vive em situação de vulnerabilidade social. 

Palavras chave: Comércios de alimentos; Obesidade; Ultraprocessados. 
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Abstract 

The food environment of the region where the child lives has been increasingly related to the 

child's nutritional status. Thus, the objective of this study was to identify whether the 

overweight children living in areas of social vulnerability are related to the food environment 

in which they are inserted. A cross-sectional study was conducted with 649 children under five 

years of age living in subnormal agglomerations in the Municipality of Maceió, Alagoas, Brazil, 

with an analysis of 624 establishments. Most establishments had a priority sale of ultra-

processed products (68.6%). This situation is similar to the children's mothers' perception of 

the environment, identifying that 58.4% perceived the food environment in their neighborhood 

as less healthy. Of the establishments studied, 75.0% provided candies and chocolate-filled 

cookies at the checkout counters. Only 28.2% had the FLV section at the store's entrance, as 

opposed to the display of goodies at the cashier, which reached 63.1%. Excess weight was 

found in a high prevalence (19.8%) in the children studied, a situation that draws attention due 

to the high access to ultra-processed foods, aggravated by the fact that 47.0% of the families 

live below the poverty line. The more significant number of ultra-processed foods and 

sweetened beverages in the establishments acted as a risk factor for overweight, while the 

establishment not having corn chips, sweets, and cookies available for sale at the cashiers was 

a protective factor. We highlight as a strong point the potential to reinforce the importance of 

environmental determinants in the context of overweight children, especially in the population 

living in a situation of social vulnerability. 

Keywords: Food trades; Obesity; Ultra-processed. 
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3.3 INTRODUÇÃO 

O ambiente alimentar é caracterizado por meio da conveniência, disponibilidade e 

acessibilidade aos alimentos, apresentando assim a interface do consumidor com os sistemas 

alimentares (DOWNS, et al. 2020). Sua avaliação vem ganhando cada vez mais destaque em 

países de baixa e média renda (PBMR) como no caso do Brasil, pois o enfrentamento da 

subnutrição, da obesidade e da insegurança alimentar e nutricional está alinhado ao papel da 

exposição dos indivíduos aos alimentos disponíveis na região onde residem (TURNER et al, 

2019). 

Nesse contexto, a qualidade da alimentação principalmente de crianças e adolescentes 

acaba sendo substancialmente afetada pelo ambiente alimentar a que estão expostos, 

influenciando fortemente no estado nutricional, visto que residir próximo a hortifrútis e longe 

de locais que vendem alimentos não saudáveis diminui a prevalência de obesidade (PERES et 

al., 2020; ASSIS et al., 2019).  

Por outro lado, uma maior disponibilidade de alimentos ultraprocessados (AUP) no 

ambiente alimentar pode estimular o aumento do seu consumo (LEITE et al., 2017) repercutido 

fortemente no ganho de peso excessivo, principalmente de crianças (United Nations 

International Children's Emergency Fund – UNICEF, 2019). Esse aumento excessivo do peso 

de crianças também vem sendo observado em regiões de maior vulnerabilidade, situação que 

influencia negativamente na saúde dessa população (LUCENA et al., 2019). 

A transição nutricional com mudanças na dieta e o crescimento do consumo de fast food 

tem sido apontada como causa desse aumento de peso, independente da situação econômica 

(CONGDON et al, 2019), pois quando avaliado o consumo alimentar, principalmente das 

populações de baixa renda confirma-se uma maior preferência pelos ultraprocessados, 

justamente por estarem mais disponíveis para compra e consumo, além de apresentarem um 

custo mais reduzido, um maior prazo de validade e alta palatabilidade (FISBERG et al., 2016). 

Dessa forma, compreendendo o excesso de peso como um problema de saúde ao qual 

ganha relevância nas crianças que residem nas regiões mais pobres e somados a mudanças no 

ambiente alimentar destas regiões, com maior inserção dos AUP, verifica-se a pertinência de 

identificar essa relação. Assim, o objetivo desse estudo foi avaliar se existe relação entre o 

ambiente alimentar medido e percebido e o excesso de peso de crianças residentes em 

aglomerados subnormais, do município de Maceió. 

 

3.4 MÉTODOS 

3.4.1 DESENHO E LOCAL DO ESTUDO  
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Trata-se de um estudo transversal, realizado entre outubro de 2020 e maio de 2021, que 

buscou avaliar o ambiente alimentar e o excesso de peso de crianças residentes em aglomerados 

subnormais do Município de Maceió, capital de Alagoas, Nordeste do Brasil.  

 

3.4.2 TAMANHO E SELEÇÃO DA AMOSTRA 

3.4.2.1 Componente domiciliar 

O plano amostral foi delineado considerando o objetivo de estimar a prevalência de 

excesso de peso em crianças menores de 5 anos na população moradora de AS de Maceió. 

Inicialmente foram identificados os aglomerados subnormais existentes nas 8 regiões 

administrativas de Maceió, assim como o número de crianças residentes em cada aglomerado 

(MACEIÓ, 2013). 

A estimativa é de que existam 114.659 habitantes residindo nos aglomerados 

subnormais de Maceió, sendo deles, 11.430 crianças menores de 5 anos (IBGE, 2010). Foi 

considerada uma prevalência de 14.9% de excesso de peso de crianças menores de 59 meses no 

estado de Alagoas (FERREIRA et al., 2020), adotando uma margem de erro de 3%, e um 

intervalo de confiança de 95%, além de uma perda amostral de cerca de 10%, seria necessário 

recrutar no mínimo 517 crianças, distribuídas proporcionalmente de acordo com o tamanho 

populacional de cada aglomerado subnormal. O tamanho da amostra avaliado foi de 664 

crianças. O cálculo amostral foi feito com auxílio do programa StatCalc v. 7.2.2.2. 

Para tal, foram excluídos 20% dos locais (19 aglomerados subnormais) de menor porte, 

por conta do baixo número de crianças que seriam recrutadas (n < 5). Com esse procedimento 

a 1º região administrativa, que apresenta apenas um aglomerado subnormal, foi excluída do 

estudo. Com os aglomerados subnormais restantes (75), foi realizado um sorteio simples para 

a escolha de 50% dos aglomerados de cada região administrativa. Sempre que uma região 

administrativa apresentava um número ímpar de aglomerados subnormais, esta amostra foi 

arredondada para mais, sendo incluído no estudo um total de 40 aglomerados subnormais. 

O desenho amostral foi probabilístico e do tipo conglomerado em três estágios: (1) 

aglomerados subnormais, selecionados de forma aleatória simples e proporcional em cada uma 

das sete regiões administrativas que foram estudadas; (2) setores censitários, sempre que um 

aglomerado subnormal apresentava mais de um setor censitário, um foi selecionado de forma 

aleatória simples; (3) ruas: em cada setor censitário avaliado foi sorteada uma rua para o início 

das coletas. 

Foram visitadas todas as residências da rua sorteada, e sempre que necessário as ruas 

circunvizinhas até completar a amostra correspondente ao local. Foram incluídos todos os 
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domicílios em que residia pelo menos uma criança com idade entre 6 meses e 4 anos e 11 meses, 

e que sua mãe com idade entre 20 e 45 anos. 

Não foram incluídas na pesquisa crianças as quais a mãe apresentava alguma deficiência 

mental, pois essa situação poderia impossibilitar a realização da entrevista, ou que a criança 

apresentava algum tipo de deficiência que comprometesse o seu consumo alimentar e/ou a 

realização da avaliação antropométrica. As residências que tinham mais de uma criança na faixa 

etária do estudo a de menor idade foi a escolhida. Quando existia a presença de gêmeos, antes 

do início da entrevista, foi realizado um sorteio para definir a criança que seria incluída. Só 

foram coletados os dados de uma criança por domicílio. 

 

3.4.2.2 Componente ambiental dos aglomerados subnormais 

Devido à dificuldade de obtenção de uma lista ou cadastro completo e atualizado dos 

estabelecimentos e pontos de venda de alimentos existentes nos aglomerados subnormais, 

inclusive pela natureza informal de grande parte deles, optou-se pela realização de trabalho de 

campo, procedimento este considerado como a melhor forma de avaliação, pois inclui todos os 

estabelecimentos formais e informais e possibilita a sua melhor caracterização (WILKINS et 

al., 2017). A partir do ponto médio da rua sorteada para o início das coletas, foi criada uma 

camada de buffer com raio de 250 m delimitando área de coleta. Para este procedimento foi 

utilizado o software QGIS 3.16.15 (Open Source Geospatial Foundation, Chicago, Estados 

Unidos). Foram visitados todos os estabelecimentos que tinham como atividade principal a 

venda de alimentos para consumo em domicílio, definidos como hipermercados, 

supermercados de grandes redes, pequenos mercados, lojas de conveniência, sacolões, 

mercados municipais, entre outros (BORGES et al., 2019). 

A decisão de delimitar a área de estudo dentro de um raio de 250 m foi tomada com base 

no relato das mães das crianças participantes do estudo, que afirmaram não achar seguro que 

seus filhos percorressem longas distâncias, por conta da percepção de falta de segurança nas 

regiões que foram estudadas. 

No que se refere ao ambiente alimentar percebido, a avaliação foi realizada com todas 

as mães das crianças inseridas nesse estudo. 

 

3.4.3 COLETA DOS DADOS 

3.4.3.1 Variáveis sociodemográficas e de saúde 

Foram utilizados questionários adaptados do IBGE (2010) e da Pesquisa de Orçamento 

Familiar 2017-2018 (IBGE, 2019), considerando os seguintes aspectos: Criança - sexo 
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(feminino; masculino); idade (meses) (≤ 23; ≥ 24); Materna – raça/cor da pele (preta/parda; 

outras); escolaridade (anos de estudo) (≤ 8; ≥ 9); Agregado familiar - renda mensal per capita 

(levando em consideração os pontos de corte para extrema pobreza e pobreza) (R$ ≤ 100.00; 

R$ 100.01-200; R$ > 200.00). 

 

3.4.3.2 Antropometria 

A avaliação antropométrica das crianças foi realizada por meio da aferição do peso, com 

auxílio de balança digital (Avanutri® - Três Rios, Rio de Janeiro, Brasil), e da estatura, com 

auxílio de infantômetro e estadiômetro portáteis (Avanutri® - Três Rios, Rio de Janeiro, Brasil), 

seguindo o protocolo proposto pelo Ministério da Saúde do Brasil (BRASIL, 2008), sendo 

posteriormente inseridos os dados no software Anthro versão 3.2.2., para obtenção dos valores 

de escore Z. 

Para este estudo foram utilizados os indicadores antropométricos IMC para Idade 

(IMC/I) e Estatura para Idade (E/I), classificados como proposto pela World Health 

Organization (WHO) (WHO, 2006). Para a análise de regressão o resultado foi estratificado da 

seguinte forma: excesso de peso (IMC/I >+1 z-score). 

 

3.4.3.3 Ambiente alimentar 

No que se refere a avaliação do ambiente alimentar medido, caracterizado como 

ambiente do consumidor, esse seguiu a proposta de Borges et al. (2019), que desenvolveram 

um instrumento (validado), baseado na NOVA classificação de alimentos do guia alimentar 

(AUDIT- NOVA) para estabelecimentos que vendem alimentos para consumo em domicílio. 

No processo de avaliação foram empregadas técnicas de observação e entrevista com os 

responsáveis pelos estabelecimentos. Na ausência do responsável ou algum funcionário que 

pudesse auxiliar, foram coletados apenas as informações que estavam disponíveis no 

estabelecimento. Os estabelecimentos foram classificados em duas categorias, levando em 

consideração o grupo alimentar que era prioritariamente comercializado (BORGES et al. 

,2019): (1) alimentos in natura/minimamente processados, doravante denominados como 

alimentos não processados/minimamente processados (ANP/MP); (2) alimentos 

processados/ultraprocessados, doravante denominado como AUP. O grupo 2 da NOVA 

classificação de alimentos (ingredientes culinários processados) não foi considerado nessa 

categorização pois nenhum estabelecimento o comercializava de forma prioritária. 

Também foram coletadas informações a respeito do posicionamento da seção de frutas, 

legumes e verduras (FLV) nos estabelecimentos, além da presença de AUP para venda nos 
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caixas dos estabelecimentos (biscoito, salgadinho de milho e guloseimas – bala, chiclete e 

chocolate). Foram coletadas as coordenadas geográficas (latitude e longitude) de todos os 

estabelecimentos por meio do aplicativo Google Earth v. 9.3.25.5 (Google, Estados Unidos), 

posicionado a uma distância de 1 m da sua entrada principal. Posteriormente esses dados foram 

inseridos no software QGIS 3.16.15. 

Para avaliação do ambiente alimentar percebido, caracterizado como ambiente 

comunitário, foi utilizada a escala desenvolvida Mujahid et al. (2007), traduzida e adaptado por 

Santos et al. (2013), que tem o intuito de avaliar a percepção da disponibilidade de alimentos 

saudáveis. Para esta avaliação as mães das crianças foram instruídas a pensar sobre a sua 

vizinhança. 

A escala é composta por quatro perguntas: (1) Encontra-se grande variedade de frutas, 

verduras e legumes frescos à venda próximo à sua residência; (2) As frutas, verduras e legumes 

frescos à venda próximo à sua residência são de boa qualidade; (3) Encontra-se uma grande 

variedade de alimentos com baixo teor de gordura (isto é, light/diet) à venda próximo à sua 

residência; e (4) Existem muitos lugares para lanches e refeições rápidas (fast-food) próximo à 

sua residência. Para estas perguntas poderiam ser dadas as seguintes respostas, cada uma 

contendo uma pontuação correspondente, que variava de 1 à 5: concordo totalmente (1), 

concordo parcialmente (2), não concordo, nem discordo (3), discordo parcialmente (4) e 

discordo totalmente (5). 

Para a avaliação final foram utilizadas as três primeiras perguntas, sendo a quarta 

excluída visto que os itens inseridos na mesma não são considerados saudáveis e também foi 

constatado por Santos et al. (2013) que a mesma apresenta baixa qualidade psicométrica.  

A partir das três perguntas consideradas para este estudo, foi realizada a seguinte classificação: 

1) percebe o ambiente alimentar mais saudável - quando a mãe da criança concorda totalmente 

ou parcialmente com todas as três afirmações; 2) percebe o ambiente alimentar menos saudável 

- quando a mãe da criança não concorda, nem discorda, discorda parcialmente ou discorda 

totalmente em pelo menos uma das três afirmações. 

 

3.4.4 ANÁLISE DE DADOS 

Foram realizadas análises descritivas tanto para as características dos indivíduos quanto 

para o ambiente, sendo as variáveis contínuas apresentadas como média e intervalo de confiança 

de 95% (IC95%), e as variáveis categóricas como frequências absolutas e relativas. As 

diferenças entre as proporções foram testadas usando o teste χ2. 
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Como variável de desfecho foi considerada a presença de excesso de peso (IMC/I, > +1 

escore Z). Como variáveis preditoras, no que se refere ao ambiente alimentar medido, foram 

considerados os dados agregados de cada aglomerado subnormal (buffer), levando em 

consideração a proporção (%) de estabelecimento que vendiam prioritariamente ANP/MP e 

AUP, e o número médio de AUP e bebidas adoçadas disponível nos estabelecimentos avaliados. 

Também foi considerada a proporção (%) de estabelecimentos que tinham a seção de FLV 

próximo à entrada principal, e de estabelecimentos que tinham disponível para venda nos caixas 

biscoito, salgadinho de milho e guloseimas. Com relação ao ambiente alimentar percebido, foi 

considerada a resposta dada por cada mãe, classificando o ambiente como menos saudável ou 

mais saudável. 

A análise de relação no que se refere ao ambiente alimentar percebido, foi realizada por 

meio de regressão logística binária. Com relação ao ambiente alimentar medido, foi utilizada 

regressão logística binária por meio de equações generalizadas estimadas, que considera o 

efeito agregado no indivíduo. Para avaliação do modelo multivariado, em virtude da 

colinearidade existente entre as variáveis do ambiente alimentar medido, foram realizadas 

avaliações distintas para cada medida de exposição. Para o ajuste dos modelos projetamos um 

gráfico acíclico direcionado (Directed Acyclic Graph, DAG), apresentado na Figura 1, que 

ilustra os caminhos causais entre o ambiente alimentar e o estado nutricional das crianças. O 

DAG foi desenvolvido com o auxílio do software DAGitty 

(http://www.dagitty.net/dags.html#). Foi visto que o conjunto de ajustes mínimos suficientes 

para estimar o efeito direto do ambiente alimentar no estado nutricional de crianças inclui: idade 

da criança, raça/cor materna, escolaridade materna e renda. A associação foi estimada pela odds 

ratio (OR) e seus respectivos IC 95%. 

As análises foram realizadas com auxílio do software estatístico Jamovi Computer 

Software (Version 1.6, The jamovi project, 2021, Sydney, Australia). Foi adotado um nível de 

significância de 5%. 

 

3.4.5 Aspectos éticos 

Este trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de Alagoas 

(CAAE 57829016.9.1001.5013), como centro coordenador, e pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da Universidade Federal de São Paulo (CAAE 57829016.9.3001.5505), como centro 

coparticipante, com base na Resolução 466/2012 CONEP/CNS/MS do CN. 

 

3.5 RESULTADOS 
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O estudo avaliou 664 crianças, onde foram excluídas aquelas que não apresentavam 

dados peso e/ou estatura (n= 15, perda de 2.3%), sendo incluídas 649 crianças (54.7% do sexo 

masculino), com média de idade de 34.1 meses (32.8; 35.3). Foi identificado de acordo com a 

renda per capita, que 136 (21.0%) vivem em situação de extrema pobreza, e 169 (26.0%) em 

situação de pobreza, ou seja, 47% das famílias vivem com menos de U$5,50/dia (UNICEF, 

2022). Outras caraterísticas como cor da pele materna onde cerca de 80% das mães estudadas 

possuem pele preta/parda e escolaridade, 50% estudaram menos de 8 anos, bem como a 

comparação entre as taxas de prevalência observadas estão disponíveis na Tabela 1, sendo 

percebida diferença nas seguintes variáveis: excesso de peso – renda mensal per capita.  

Com relação ao estado nutricional, de acordo com o IMC/I, 24 (3.7%) crianças foram 

classificadas com magreza, 351 (54.1) com eutrofia, 146 (22.5%) com risco de sobrepeso, 75 

(11.6%) com sobrepeso e 53 (8.2%) com obesidade.  

Já na avaliação do ambiente alimentar medido, foram identificados 675 

estabelecimentos elegíveis para o estudo, no entanto os responsáveis por 51 deles não aceitaram 

participar da pesquisa (não inclusão de 7.6%), sendo avaliados 624. Quanto as características 

dos estabelecimentos, foi verificado que a maioria vendia de forma prioritária AUP (68.6%), e 

dentre todos os alimentos/produtos avaliados, cinco dos seis mais frequentes foram AUP, sendo 

em os dois mais encontrados bala (468, 75.0%) e biscoito recheado de chocolate (468, 75.0%) 

(Tabela 2). Também foi observado que em 28.2% dos estabelecimentos a seção de FLV ficava 

na entrada da loja, e em 63.1% existiam guloseimas disponíveis para venda nos caixas (Tabela 

2). Com relação ao ambiente alimentar percebido, 58.4% das mães das crianças perceberam o 

ambiente alimentar da sua vizinhança como sendo menos saudável. 

Com relação ao ambiente alimentar percebido, classificado como mais ou menos 

saudável, não foram observadas associações estatisticamente significativas com o excesso de 

peso (OR=0.84; IC 95% 0.60, 1.19). No que se refere ao ambiente alimentar medido, foi 

identificado que o maior número de AUP (OR=1.14; IC 95% 1.01, 1.28) e bebidas adoçadas 

(OR=1.46; IC 95% 1.07, 2.00) nos estabelecimentos avaliados foram considerados fatores de 

risco para a presença de excesso de peso nas crianças (Tabela 3). Também foi possível observar 

que a maior parte dos estabelecimentos que não vendiam nos caixas biscoito (OR=0.99; IC 95% 

0.98, 0.99), salgadinho de milho (OR=0.99; IC 95% 0.98, 0.99) e guloseimas (OR=0.98; IC 

95% 0.97, 0.99) atuaram como fator de proteção para a presença de excesso de peso nas crianças 

(Tabela 3). 

 

3.6 DISCUSSÃO 
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O presente estudo revela que a maioria dos estabelecimentos comerciais dos 

aglomerados subnormais do município de Maceió vendem de forma prioritária AUP. Fato esse 

também identificado pela população, sendo visto que a maioria percebe o ambiente alimentar 

da vizinhança como sendo menos saudável. Nossos achados identificaram que o maior número 

de AUP e bebidas açucaradas disponível para venda nos estabelecimentos atua como fator de 

risco para o excesso de peso, encontra partida, não ter disponível biscoito, salgadinho de milho 

e guloseimas para venda nos caixas atua como fator de proteção. 

Essa afirmativa pode ser confirmada pelo maior número de AUP e bebidas adoçadas 

disponíveis para venda nesses estabelecimentos. Somados ao fato que a renda da maioria das 

famílias encontra-se abaixo da linha da pobreza, esse cenário ainda corrobora com o 

identificado pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (United Nations International 

Children's Emergency Fund, UNICEF) que destacou o baixo poder econômico das famílias 

brasileiras, sendo percebido que cerca de 60% da população infantil das regiões Norte e 

Nordeste do Brasil vivem com menos de U$5,50/dia, (UNICEF,2022), retratando um panorama 

pouco promissor a mudanças. Pois une uma população com parcos recursos disponíveis para a 

compra de alimentos saudáveis, com um ambiente com uma maior oferta de AUP, que a priori 

apresentou valor de compra mais baixo e alta palatibilidade  

No entanto, percebendo-se a situação econômica da população estudada, chama á 

atenção que o excesso de peso esteja relacionado as características ambientais como:  a 

disponibilidade de pontos de venda de alimentos na área circundante e a alta disponibilidade de 

alimentos ultraprocessados os quais interferem diretamente na formação do hábito alimentar 

infantil (CORREA et al, 2017). Relação que se torna preocupante tendo em vista que a 

introdução de AUP tem ocorrido de maneira cada vez mais precoce, sendo constatada em 

avaliação realizada com crianças brasileiras, com idade entre 6 e 23 meses, na qual foi 

identificada que os AUP faziam parte da alimentação de 80.5% das crianças nesta faixa de 

idade, confirmando o consumo precoce de alimentos com baixo valor nutricional e elevado teor 

energético, favorecendo o desenvolvimento do excesso de peso (UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO RIO DE JANEIRO, 2021). 

Nessa direção, a prevalência de excesso de peso encontrada (19,8%) desperta atenção, 

pois encontra-se mais elevada quando comparado a outros cenários, como o identificado em 

uma pesquisa nacional realizada no Brasil com mais de 14 mil crianças menores de cinco anos, 

na qual foi visto que 10.0% estavam acima do peso, sendo a região Nordeste do país a que 

apresenta o terceiro maior índice (10.4%) (Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2022). 

Demonstrando ainda, um panorama mais crítico quando comparado com a prevalência de 
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14.9% de excesso de peso identificada em crianças menores de cinco anos residentes no 

semiárido do mesmo estado estudado (FERREIRA et al., 2020). Entretanto, outro estudo 

também realizado em Maceió com crianças em vulnerabilidade social, com idade entre dois e 

nove anos, inseridas em um programa de doação de alimentos, identificou nesta parcela 

populacional uma prevalência de 25.3% de excesso de peso (LUCENA et al., 2019). Deixando 

evidente que quanto maior o tempo de exposição aos produtos ultra processados, maior o 

número de crianças com excesso de peso. Pois a diferença do estudo supracitado com o nosso 

estudo é a idade em que as crianças foram avaliadas, visto que Lucena et al. (2019) avaliaram 

crianças até 9 anos e o atual estudo até 5 anos.  

Percebe-se também, que o elevado número de AUP disponíveis para venda nos 

estabelecimentos atuará como fator de risco para a presença de excesso de peso, no entanto, a 

não disponibilidade de biscoito recheado, salgadinho de milho e guloseimas nos caixas dos 

estabelecimentos, atuará como um fator de proteção, sendo um alerta visto que dos 624 

estabelecimentos avaliados no presente estudo em mais de 60%, existiam guloseimas 

disponíveis nos caixas. E como essa disponibilidade impacta diretamente na qualidade da 

alimentação infantil, um estudo realizado no estado da Luisiana, nos EUA confirma a questão, 

mostrando que crianças que tinha acesso a opções fast food na região ao redor da sua residência 

apresentavam uma probabilidade menor de consumir vegetais, mudando, assim, suas escolhas 

alimentares, optando pelo consumo de alimentos menos saudáveis (DUNAWAY et al., 2017). 

Esses achados se assemelham a outros estudos realizados no Brasil, que também relatam 

a forte presença de AUP no ambiente alimentar, como relatado por Borges et al. (2021), que 

identificou a venda prioritária de AUP em 43.9% dos estabelecimentos avaliados, também 

sendo percebido que os produtos mais encontrados eram bebidas açucaradas, balas, chocolates 

e biscoitos recheados, salgadinhos de milho e sorvete.  Em outros estudos desenvolvidos no 

Brasil também foi identificada a venda prioritária de alimentos não saudáveis em uma elevada 

proporção dos estabelecimentos avaliados, 61.1% (ARAÚJO et al., 2021) e 56.0% 

(JUSTINIANO et al., 2022), também sendo identificado por Justiniano et al. (2022) um 

aumento de 154.3% deste perfil de estabelecimento em um período de dez anos. Assim como 

nos estudos realizados no Brasil, em Moçambique, país localizado no Sudeste do continente 

Africano, foi identificada a presença de AUP em 59.0% dos estabelecimentos (SOUSA et al, 

2021), mostrando a forte disseminação destes gêneros alimentícios em países de baixa e média 

renda. 

Com relação ao ambiente alimentar percebido, mesmo não tendo sido identificada 

associação com o excesso de peso das crianças, a maior proporção de percepção de um ambiente 
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menos saudável também desperta atenção, pois, a longo prazo, pode contribuir para o 

agravamento do estado nutricional da população infantil. Em estudo realizado no Nordeste da 

China foi possível identificar que quanto maior o escore de percepção dos pais, no que se refere 

a disponibilidade de alimentos saudáveis, maior era a chance de ter disponível na residência 

frutas, vegetais e leite com baixo teor de gordura, situação que favorece uma alimentação mais 

adequada, auxiliando na manutenção do estado nutricional (LIU et al., 2020). Sendo possível 

identificar que além da mudança do perfil do ambiente alimentar em que as crianças estão 

inseridas também é necessário que ocorra mudança da percepção dos pais a respeito do mesmo. 

Diante dos achados encontrados neste estudo, reafirma-se a necessidade que se discuta 

a influência do ambiente alimentar, em especial as que vivem em situação de vulnerabilidade 

social, pois as mesmas apresentam grande probabilidade de serem afetadas pelas características 

encontradas no ambiente e poucas possibilidades de mudanças desse cenário relacionada a 

renda. Sendo necessário proporcionar a exposição desse grupo populacional a um ambiente 

alimentar que facilite o desenvolvimento de uma alimentação mais saudável, favorecendo a 

criação de hábitos alimentares mais adequados, com o intuito de gerar um fator de proteção 

para o desenvolvimento do excesso de peso (YANG et al, 2020). 

Este trabalho apresenta algumas limitações, como o seu delineamento transversal, que 

não exprime efeito de causalidade, e pode conter potencial confusão residual, o qual buscamos 

minimizar durante as análises realizadas. Adicionalmente, mudanças podem acontecer na 

localização e no perfil de venda dos estabelecimentos ao longo do tempo. Contudo, destacamos 

como ponto forte o potencial para reforçar a importância dos determinantes ambientais no 

contexto do excesso de peso infantil, em especial na população que vive em situação de 

vulnerabilidade social e abaixo da linha da pobreza. Onde é válido destacar que a forma de 

avaliação do ambiente alimentar medido para a qual foi realizada coleta de campo, faz com que 

haja a melhor caracterização dos estabelecimentos. 

Por fim, o presente estudo mostrou que o excesso de peso das crianças residentes em 

aglomerados subnormais da cidade de Maceió encontra-se relacionado a características do 

ambiente alimente alimentar em que estão inseridas. Nossos achados identificaram que quanto 

maior o número de AUP disponíveis nos estabelecimentos mais comprometido é o estado 

nutricional das crianças. Em contra partida, também foi percebido que a ausência de AUP 

disponíveis para venda nos caixas dos supermercados atua como fator de proteção para a 

presença de excesso de peso, auxiliando na melhora do estado nutricional infantil. 

 

 



37 
 

 

Figura 1. Gráfico acíclico direcionado. 

Esfera amarela: variável de exposição; esfera azul: variável desfecho. Esferas cinza: variáveis de confundimento. 
Foi visto que o conjunto de ajustes mínimos suficientes para estimar o efeito direto do ambiente alimentar no 
estado nutricional de crianças inclui: idade da criança, raça/cor materna, escolaridade materna e renda 
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Tabela 1 - Características da criança, materna e do agregado familiar em aglomerados subnormais do município de Maceió-

Alagoas, Nordeste do Brasil, 2020/2021. 

Características 
 

Total (n= 649) 
Sem excesso de peso* 

(n= 375) 
Com excesso de peso* 

(n= 274) 
Teste χ2 

 
N % N % N % p-valor 

Criança        
Sexo        

Feminino 294 45.3 172 45.9 122 44.5 0.735 
Masculino 355 54.7 203 54.1 152 55.5  

Idade        
≤ 23 meses 198 30.5 104 27.7 94 34.3 0.072 
≥ 24 meses 451 69.5 271 72.3 180 65.7  

Pré-natal€        
Não 160 24.8 97 26.1 63 23.1 0.373 
Sim 484 75.2 274 73.9 210 76.9  

Aleitamento materno£        
Não 42 6.5 19 5.1 23 8.4 0.089 
Sim 607 93.5 356 94.9 251 91.6  

Materna        
Cor da pele        

Preta/parda 525 80.9 298 79.5 47 17.2 0.279 
Outras 124 19.1 77 20.5 227 82.8  

Escolaridade        
≤ 8 anos 350 53.9 202 53.9 148 54.0 0.970 
≥ 9 anos 299 46.1 173 46.1 126 46.0  

Agregado familiar        
Renda mensal per 
capita¥ 

       

R$ ≤ 100.00 136 21.0 74 19.7 62 22.6  
R$ 100.01-200 169 26.0 113 30.1 56 20.4 0.021 
R$ > 200.00 344 53.0 188 50.2 156 56.9  
 

* Classificado de acordo com os valores de z escore (Excesso de peso – IMC para Idade > +1) 
¥ Classificado levando em consideração a linha da pobreza: R$ ≤ 100.00, extrema pobreza; R$ 100.01-200, 
pobreza; R$ > 200.00, acima da linha da pobreza. 
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Tabela 2 – Características do ambiente alimentar medido em aglomerados subnormais do 

município de Maceió-Alagoas, Nordeste do Brasil, 2020/2021 (n= 624). 

Variáveis N % 

Grupo alimentar que é vendido prioritariamente nos estabelecimentos 

In natura/minimamente processado 196 31.4 

Ingredientes culinários processados 0 0 

Processados 18 2.9 

Ultraprocessados 410 65.7 

Alimentos/produtos mais frequentes nos estabelecimentos* 

In natura/minimamente processado   

Ovo de galinha branco 422 67.6 

Macarrão espaguete 404 64.7 

Arroz branco 386 61.9 

Feijão carioca 328 52.6 

Farinha de mandioca 316 50.6 

Ingredientes culinários processados   

Sal refinado 438 70.2 

Açúcar cristal 428 68.6 

Óleo de soja 398 63.8 

Manteiga 170 27.2 

Azeite 70 11.2 

Processados   

Extrato de tomate 364 58.3 

Sardinha conservada no óleo 352 56.4 

Milho em conserva 308 49.4 

Carne seca 148 23.7 

Pão francês 142 22.8 

Ultraprocessados   

Bala 468 75.0 

Biscoito recheado de chocolate 468 75.0 

Refrigerante de 2 litros 456 73.1 

Refresco em pó 430 68.9 

Salgadinho de milho 428 68.9 

Características dos estabelecimentos   

Seção de FLV na entrada do estabelecimento   

Sim 176 28.2 

Não 448 71.8 

Biscoito disponível para venda nos caixas   

Sim 276 44.2 

Não 348 55.8 

Salgadinho de milho disponível para venda nos caixas   

Sim 308 49.4 

Não 316 50.6 

Guloseimas disponível para venda nos caixas   

Sim 394 63.1 

Não 230 36.9 

* Os cinco alimentos mais frequentes nos estabelecimentos avaliados, para cada grupo 

alimentar, de acordo com a NOVA classificação de alimentos. 
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Tabela 3 – Associação por regressão Logística Binária por meio de Equações Generalizadas Estimadas entre o ambiente alimentar medido e o excesso de peso em crianças com idade entre 6 e 59 meses de idade residentes 

em aglomerados subnormais do município de Maceió-Alagoas, Nordeste do Brasil, 2020/2021 (n= 649). 

 

Variáveis 

Avaliação 1# Avaliação 2# Avaliação 3# Avaliação 4# Avaliação 5# Avaliação 6# Avaliação 7# Avaliação 8# 

OR IC 95% OR IC 95% OR IC 95% OR IC 95% OR IC 95% OR IC 95% OR IC 95% OR IC 95% 

Estabelecimentos com venda 

prioritária de ANP/MP (%)£ 

 

1.01 

 

0.99, 1.03 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

Estabelecimentos com venda 

prioritária de PPC (%)£ 

 

- 

 

- 

 

0.98 

 

0.97, 1.00 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

Número médio de PPC nos 

estabelecimentos€ 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

1.14* 

 

1.01, 1.28 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

Número médio de bebidas 

adoçadas nos estabelecimentos€ 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

1.46* 

 

1.07, 2.00 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

Seção de FLV próximo à 

entrada principal do 

estabelecimento (%)£ 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

1.00 

 

0.98, 1.01 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

Não ter biscoito disponível para 

venda nos caixas do 

estabelecimento (%)£ 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

0.99* 

 

0.98, 0.99 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

Não ter salgadinho de milho 

disponível para venda nos caixas 

dos estabelecimentos (%)£ 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

0.99* 

 

0.98, 0.99 

 

- 

 

- 

Não ter guloseimas disponível 

para venda nos caixas dos 

estabelecimentos (%)£ 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

- 

 

0.98** 

 

0.97, 0.99 

OR, odds ratio; IC 95 %, intervalo de confiança de 95%; ANP/MP, alimentos não processados/minimamente processados (in natura e minimamente processados); PPC, produtos prontos para o consumo (processados e 
ultraprocessados); FLV, frutas, legumes e verduras; 
Excesso de peso, avaliado por meio do índice antropométrico IMC/Idade (z escore > +1); 
# Avaliação realizada por meio de Equações Generalizadas Estimadas. Análise ajustada pelas variáveis idade da criança, acompanhamento pré-natal durante a gestação da criança, realização de aleitamento materno, raça/cor 
materna, anos de estudo materno e renda per capita; 
£ Valor correspondente a proporção de estabelecimentos com essa característica em cada aglomerado subnormal (buffer). A variável foi inserida no modelo de forma contínua, levando em consideração os valores de 
proporção encontrados em cada aglomerado subnormal (buffer); 
€ Valor correspondente ao número médio de itens disponíveis nos estabelecimentos em cada aglomerado subnormal (buffer). A variável foi inserida no modelo de forma contínua, levando em consideração o valor médio 
dos itens avaliados em cada aglomerado subnormal (buffer); 
*P < 0.05, **P< 0.01.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Por fim, o presente estudo mostrou que o excesso de peso das crianças residentes em 

aglomerados subnormais da cidade de Maceió encontra-se relacionado a características do 

ambiente alimente alimentar em que estão inseridas. Nossos achados identificaram que quanto 

maior o número de AUP disponíveis nos estabelecimentos mais comprometido é o estado 

nutricional das crianças. Em contra partida, também foi percebido que a ausência de AUP 

disponíveis para venda nos caixas dos supermercados atua como fator de proteção para a 

presença de excesso de peso, auxiliando na melhora do estado nutricional infantil. 
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ANEXOS 

PROTOCOLOS UTILIZADOS NA PESQUISA 
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PERCEPÇÃO DO AMBIENTE ALIMENTAR DA VIZINHANÇA 
01. Encontra-se grande variedade de frutas, verduras e legumes frescos à venda próximo 

à sua residência. 

(1) concordo totalmente 

(2) concordo parcialmente 

(3) não concordo nem discordo 

(4) discordo parcialmente 

(5) discordo totalmente  

02. As frutas, verduras e legumes frescos à venda próximo a você são de boa qualidade. (1) concordo totalmente 

(2) concordo parcialmente 

(3) não concordo nem discordo 

(4) discordo parcialmente 

(5) discordo totalmente 

03. Encontra-se uma grande variedade de alimentos com baixo teor de gordura (isto é, 

light/diet) à venda próximo de você. 

(1) concordo totalmente 

(2) concordo parcialmente 

(3) não concordo nem discordo 

(4) discordo parcialmente 

(5) discordo totalmente 

04. Existem muitos lugares para lanches e refeições rápidas (fast-food) próximos a sua 

residência. 

(1) concordo totalmente 

(2) concordo parcialmente 

(3) não concordo nem discordo 

(4) discordo parcialmente 

(5) discordo totalmente 


